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b) Até 18 meses, para municípios com mais de 20 000 
e menos de 100 000 eleitores; e

c) Até dois anos, para municípios com menos de 
20 000 eleitores.

Artigo 3.º
Regime sancionatório

O incumprimento das obrigações previstas na presente 
lei preclude a possibilidade de candidatura e ou acesso a 
fundos comunitários, com excepção dos que se destinem 
ao cumprimento dessas mesmas obrigações.

Aprovada em 19 de Julho de 2007.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime 
Gama.

Promulgada em 16 de Agosto de 2007.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 16 de Agosto de 2007.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Lei n.º 57/2007
de 31 de Agosto

Autoriza o Governo a aprovar o regime jurídico de acesso
e exercício das actividades de produção 

de energia eléctrica a partir da energia das ondas

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea d) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

É concedida ao Governo autorização para estabelecer o 
regime jurídico de utilização dos bens do domínio público 
marítimo, incluindo a utilização das águas territoriais, para 
a produção de energia eléctrica a partir da energia das ondas 
do mar numa área delimitada para o efeito.

Artigo 2.º
Sentido e extensão

1 — A autorização referida no artigo anterior é conce-
dida no sentido de criar um regime de utilização de bens 
do domínio público marítimo, bem como da utilização das 
águas territoriais, para a produção de energia eléctrica a 
partir das ondas do mar, definindo os requisitos de acesso 
e de exercício desta actividade em zona delimitada.

2 — O regime jurídico que o Governo fica autorizado 
a estabelecer mediante decreto -lei, nos termos previstos 
no artigo anterior, define:

a) Condições de utilização de bens do domínio público 
marítimo para a produção de energia eléctrica a partir das 
ondas do mar;

b) Condições de utilização de bens do domínio público 
hídrico para aproveitamento de energia das ondas cujo 
procedimento de atribuição de título de utilização se tenha 
iniciado junto do Instituto Portuário e dos Transportes 
Marítimos, I. P., nos termos do Decreto -Lei n.º 468/71, 

de 5 de Novembro, e do Decreto -Lei n.º 254/99, de 7 de 
Julho, até 31 de Dezembro de 2006;

c) O regime de acesso e exercício da actividade de pro-
dução de energia eléctrica a partir da energia das ondas 
em zona delimitada para o efeito, com a possibilidade de 
prever alterações à sua dimensão;

d) O regime de concessão de exploração da zona des-
tinada ao exercício da actividade de produção de energia 
eléctrica a partir da energia das ondas;

e) Estabelecer regras específicas para tornar célere e 
eficaz o processo de constituição de servidões e de rea-
lização de expropriações necessárias ao estabelecimento 
das infra -estruturas e instalações necessárias ao exercício 
da actividade de produção de energia eléctrica a partir da 
energia das ondas na zona delimitada;

f) Aumentar até ao montante de € 200 000 o valor máximo 
das coimas aplicáveis às pessoas colectivas em processos de 
contra -ordenação por utilização de estruturas ou equipamen-
tos que não satisfaçam os requisitos de segurança, incluindo 
o seguro obrigatório de responsabilidade civil, bem como 
nas situações de incumprimento dos requisitos de ligação 
às subestações e à rede eléctrica de serviço público;

g) A caducidade, sem direito a qualquer compensação 
ou indemnização, dos títulos de ocupação do domínio 
público marítimo detidos pelos promotores dos projectos 
de aproveitamento da energia das ondas para a produção 
de energia eléctrica que se encontrem em curso, se não 
for requerida a adaptação dos referidos títulos no prazo 
máximo de seis meses a contar da data da aceitação do 
projecto na zona delimitada para a produção de energia 
eléctrica a partir da energia das ondas do mar.

Artigo 3.º
Duração

A presente autorização legislativa tem a duração de 
90 dias.

Aprovada em 19 de Julho de 2007.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime 

Gama.
Promulgada em 16 de Agosto de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 16 de Agosto de 2007.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS

Portaria n.º 1036/2007
de 31 de Agosto

Pela Portaria n.º 849 -L/2001, de 25 de Julho, foi criada 
a zona de caça municipal do concelho do Cadaval (pro-
cesso n.º 2606 -DGRF), situada no município do Cadaval, 
válida até 25 de Julho de 2007, e transferida a sua gestão 
para a Associação de Caçadores do Concelho do Cadaval.
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Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno vação, 
tendo em simultâneo solicitado a correcção da área primitiva-
mente concessionada de 14 971,6339 ha para 13 563 ha por 
exclusão das áreas sociais (terrenos não cinegéticos).

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º e no n.º 1 do artigo 118.º, do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria, esta zona de caça é renovada, 
por um período de seis anos, englobando os terrenos cine-
géticos cujos limites constam da planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas freguesias 
de Cadaval, Alguber, Cercal, Figueiros, Lamas, Painho, 
Pêro Moniz, Vermelha e Vilar, município do Cadaval, com 
a área de 13 563 ha.

2.º De acordo com o estabelecido no artigo 15.º da legis-
lação acima referida, os critérios de proporcionalidade de 
acesso dos caçadores a esta zona de caça passam a ser os 
seguintes:

a) 60  %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 10  %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 5  %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 25  %, aos demais caçadores conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

3.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 
26 de Julho de 2007.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 22 de Agosto de 2007. — O Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus 
Lopes Silva, em 21 de Agosto de 2007. 

  

 Portaria n.º 1037/2007
de 31 de Agosto

Pela Portaria n.º 1242/2001, de 26 de Outubro, foi re-
novada até 14 de Julho de 2007 a zona de caça associativa 
das freguesias de Pitões das Júnias e Tourém (processo 
n.º 1646 -DGRF), situada no município de Montalegre, 
concessionada à Associação de Caça da Mourela.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º, do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, manda o Governo, pelos Ministros do 
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvol-
vimento Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de 12 anos, renovável automaticamente, a concessão desta 
zona de caça, abrangendo vários prédios rústicos sitos 
nas freguesias de Pitões das Júnias, Tourém e Covelães, 
município de Montelegre, com a área de 1510 ha.

2.º A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza até 
um máximo de 10  % da área total da zona de caça.

3.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 15 
de Julho de 2007.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 17 de Agosto de 2007. — O Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus 
Lopes Silva, em 22 de Agosto de 2007. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 1038/2007

de 31 de Agosto

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Serpa:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 

de seis anos, renováveis automaticamente por um único 
e igual período, ao Clube de Caçadores Á -do -Pinto, com 
o número de identificação fiscal 504543296 e sede na 
Rua de 25 de Abril, 14, Á -do -Pinto, 7830 -011 Vila Nova 
de São Bento, a zona de caça associativa de Á -do -Pinto 
(processo n.º 4726 -DGRF), englobando vários prédios 
rústicos sitos nas freguesias de Salvador e Vila Nova de 




